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AGRAVANTE : RENAN ADRIANO DA SILVA NASCIMENTO (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL.
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DE SAÍDA TEMPORÁRIA. FALTA GRAVE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o ,Habeas Corpus
mantendo a penalidade de falta grave aplicada ao agravante por violação do horário de
recolhimento noturno durante saída temporária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a inobservância do horário de recolhimento
noturno durante a saída temporária configura falta grave, à luz do art. 50 da Lei de Execuções
Penais (LEP).
3. Alega-se a ilegalidade e abuso na interpretação extensiva ou analogia  parain malam partem
enquadrar a conduta como desobediência, aplicando a sanção de falta grave prevista no art. 50,
VI, da LEP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o descumprimento das condições da
saída temporária constitui falta grave, conforme o art. 50, VI, c/c art. 39, V, da LEP.
5. A decisão de origem está em conformidade com precedentes que reconhecem a falta grave e
suas consequências, como a regressão de regime prisional e a perda de dias remidos.
6. A análise de teses absolutórias demandaria reexame do acervo fático-probatório, inviável na
via do .Habeas Corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O descumprimento das condições da saída temporária configura falta
grave, nos termos do art. 50, VI, c/c art. 39, V, da LEP. 2. A regressão de regime e a perda de
dias remidos são consequências legais do reconhecimento de falta grave na execução penal."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, VI; LEP, art. 39, V; LEP, art. 118, I.
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STJ, AgRg no HC 680.452/SP, Rel. Min. Rogerio SchiettiJurisprudência relevante citada: 
Cruz, Sexta Turma, DJe 30.11.2021; STJ, AgRg no HC 813.768/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe 29.6.2023; STJ, AgRg no HC 794.016/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe 27.2.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DE SAÍDA TEMPORÁRIA. FALTA 
GRAVE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o Habeas 
Corpus, mantendo a penalidade de falta grave aplicada ao agravante por violação do 
horário de recolhimento noturno durante saída temporária.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a inobservância do horário de 
recolhimento noturno durante a saída temporária configura falta grave, à luz do art. 50 da 
Lei de Execuções Penais (LEP).

3. Alega-se a ilegalidade e abuso na interpretação extensiva ou analogia in malam partem 
para enquadrar a conduta como desobediência, aplicando a sanção de falta grave prevista 
no art. 50, VI, da LEP.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o descumprimento das condições 
da saída temporária constitui falta grave, conforme o art. 50, VI, c/c art. 39, V, da LEP.
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5. A decisão de origem está em conformidade com precedentes que reconhecem a falta 
grave e suas consequências, como a regressão de regime prisional e a perda de dias 
remidos.

6. A análise de teses absolutórias demandaria reexame do acervo fático-probatório, 
inviável na via do Habeas Corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. O descumprimento das condições da saída temporária configura 
falta grave, nos termos do art. 50, VI, c/c art. 39, V, da LEP. 2. A regressão de regime e a 
perda de dias remidos são consequências legais do reconhecimento de falta grave na 
execução penal."

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, VI; LEP, art. 39, V; LEP, art. 118, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 680.452/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30.11.2021; STJ, AgRg no HC 813.768/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 29.6.2023; STJ, AgRg no HC 794.016/RJ, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27.2.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de 

São Paulo em favor de RENAN ADRIANO DA SILVA NASCIMENTO contra a decisão 

que indeferiu liminarmente o Habeas Corpus. 

Consta dos autos que contra ao ora agravante foi aplicada a penalidade de falta 

grave porque teria violado o horário para recolhimento noturno durante a saída 

temporária.

Nas razões do presente recurso, sustenta o agravante a ocorrência de 

constrangimento ilegal, pois a inobservância do horário para recolhimento noturno 

durante a saída temporária não configura falta grave, por ausência de previsão no rol do 

art. 50 da LEP.

Alega, ainda, que "se mostra ilegal e abusivo o uso de interpretação extensiva 
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ou analogia in malam partem para adequar a conduta do paciente em violar o horário 

para recolhimento noturno como desobediência, e aplicar a sanção de falta grave 

prevista no art. 50, VI, LEP" (fl. 95).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

órgão colegiado, para que seja dado provimento ao agravo regimental com a reforma da 

decisão monocrática e a concessão da ordem.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fls. 70-72):

 
"No caso concreto, é dos autos que o reeducando, durante o 

gozo de saída temporária, foi abordado por policiais militares em 
horário incompatível com o determinado, em local próximo a prostíbulo 
e ponto de tráfico ilícito de entorpecentes.

A materialidade da infração é demonstrada pelo BOPM 
encartado a fls. 15/18.

Não há qualquer razão para duvidar do conteúdo do 
indigitado documento, elaborado por policiais militares em serviço.

Noutro giro, a versão exculpatória prestada a fls. 29 passa 
longe de convencer. Não seria crível que os milicianos, sem motivo 
aparente, passariam horas circulando com o agravante no interior da 
viatura, simplesmente para vê-lo regredir de regime.

Com isso, houve descumprimento das obrigações ao acusado 
impostas, das quais tinha plena ciência, conforme documento de fls. 20.

[...]
A tese de atipicidade da conduta não convence.
Com efeito, o reeducando descumpriu as ordens recebidas, 

eis que tinha obrigação de recolher-se no período noturno. Atrai-se, 
então, a incidência do artigo 50, inciso VI, c. c. artigo 39, inciso V, 
ambos da Lei de Execuções Penais, conforme indicado na respeitável 
decisão encartada a fls. 40."
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Segundo entendimento firmado nessa Corte, o descumprimento das condições 

da saída temporária, assim como a ausência de retorno à unidade prisional após o seu 

término, constituem falta grave.

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE SAÍDA 
TEMPORÁRIA. CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME. CONSECTÁRIO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante já decidiu esta Corte, as condições impostas 
para a concessão da saída temporária configuram ordens recebidas pelo 
apenado, de forma que seu descumprimento evidencia a prática da 
conduta prevista no art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP.

2. O agravante, por duas vezes, deixou de observar as 
condições da saída temporária ao violar a zona de monitoramento e, a 
teor do art. 118, I, da LEP, a execução da pena privativa de liberdade 
ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos 
regimes mais rigorosos, quando o condenado praticar falta grave.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 
680.452/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
30.11.2021.)

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA . 
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES. VIOLAÇÃO DA ZONA DE 
VIGILÂNCIA. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o 
Apenado ter deixado de cumprir regras para saída temporária (violação 
ao perímetro datada de 31/12/2021), homologou a falta grave, regrediu 
o regime imposto para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um terço) 
dos dias remidos.

2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias 
para caracterizar a conduta como falta grave (nos termos artigo 50, VI, 
combinado com artigos 39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal) 
não se mostram desarrazoados ou ilegais, uma vez que o Reeducando 
quando da saída temporária deve observar as condições e limites 
estabelecidos. Precedentes.

3. "A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou 
de desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a 
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via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão 
na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, 
Quinta Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 
813.768/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
29.6.2023.)

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. NÃO RETORNO DE SAÍDA TEMPORÁRIA. 
EVASÃO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. REGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. CONSEQUÊNCIA LEGAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. [...]

3. A conduta do paciente não se assemelha ao mero 
descumprimento das condições impostas à saída temporária até porque 
ele não retornou voluntariamente ao presídio, mesmo que com atraso, 
mas foi recapturado, o que, por si só, já sinaliza sua vontade de não 
retomar o cumprimento da pena, amoldando sua conduta à da evasão.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto às 
consequências do reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave 
praticada pelo apenado no curso da execução penal: (i) regressão de 
regime prisional; (ii) perda de dias remidos; (iii) alteração da data-base 
para a concessão de benefícios da execução (salvo o livramento 
condicional, a comutação de pena e o indulto). Precedentes.

5. O Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os 
consectários legais invocando o princípio da proporcionalidade, 
deixando, assim, de regredir o apenado para o regime prisional mais 
gravoso.

6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 
794.016/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 27.2.2023.)

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. NÃO RETORNO DE SAÍDA TEMPORÁRIA. 
EVASÃO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. REGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. CONSEQUÊNCIA LEGAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. [...]

3. A conduta do paciente não se assemelha ao mero 
descumprimento das condições impostas à saída temporária até porque 
ele não retornou voluntariamente ao presídio, mesmo que com atraso, 
mas foi recapturado, o que, por si só, já sinaliza sua vontade de não 
retomar o cumprimento da pena, amoldando sua conduta à da evasão.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto às 

Documento eletrônico VDA45893702 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 27/02/2025 22:30:50
Código de Controle do Documento: a08efb94-ab30-4c4d-91cd-1c23923b7a08



consequências do reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave 
praticada pelo apenado no curso da execução penal: (i) regressão de 
regime prisional; (ii) perda de dias remidos; (iii) alteração da data-base 
para a concessão de benefícios da execução (salvo o livramento 
condicional, a comutação de pena e o indulto). Precedentes.

5. O Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os 
consectários legais invocando o princípio da proporcionalidade, 
deixando, assim, de regredir o apenado para o regime prisional mais 
gravoso.

6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 
794.016/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 27.2.2023.)

 
 

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 

jurisprudência do STJ.

Ademais, para modificar a decisão de origem e acolher eventuais teses 

absolutórias seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na 

via estreita do Habeas Corpus.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP, 

Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26.9.2023; AgRg no 

HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

30.6.2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 

de 29.6.2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 

23.5.2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, DJe de 22.6.2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, DJe de 16.8.2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, Rel. Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023; AgRg no HC n. 748.272/MS, Rel. 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16.2.2023.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo 

ser mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo regimental. 

É como voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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